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Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 

DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato é uma 
coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma maneira, 
através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.
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24. (IBGE – AGENTE CENSITÁRIO ADMINISTRATIVO- 
FGV/2017) Quando era jovem, Arquimedes corria 15km em 
1h45min. Agora que é idoso, ele caminha 8km em 1h20min.

Para percorrer 1km agora que é idoso, comparado com a época 
em que era jovem, Arquimedes precisa de mais: 

(A) 10 minutos; 
(B) 7 minutos;
(C) 5 minutos;
(D) 3 minutos;
(E) 2 minutos.

25. (Fundação Casa – Agente Educacional – VUNESP) Para ze-
lar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso adequa-
do dos materiais em geral e dos recursos utilizados em atividades 
educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

26. (UEM/PR – Auxiliar Operacional – UEM) Ruth tem somente 
R$ 2.200,00 e deseja gastar a maior quantidade possível, sem ficar 
devendo na loja. 

Verificou o preço de alguns produtos: 
TV: R$ 562,00 
DVD: R$ 399,00 
Micro-ondas: R$ 429,00 
Geladeira: R$ 1.213,00 

Na aquisição dos produtos, conforme as condições menciona-
das, e pagando a compra em dinheiro, o troco recebido será de: 

(A) R$ 84,00 
(B) R$ 74,00 
(C) R$ 36,00 
(D) R$ 26,00 
(E) R$ 16,00 

27. (BNDES – Técnico Administrativo – CESGRANRIO) Multipli-
cando-se o maior número inteiro menor do que 8 pelo menor nú-
mero inteiro maior do que - 8, o resultado encontrado será

(A) - 72
(B) - 63
(C) - 56
(D) - 49
(E) – 42

28. (FUNDATEC - 2022 - Prefeitura de Caxias do Sul - RS - Técni-
co em Contabilidade) Na lógica proposicional, as proposições com-
postas são constituídas de conectivos e proposições simples. Na 
sentença “Doze é número par, mas é múltiplo de três”, temos uma 
sentença composta com o conectivo da ______________ e respec-

tivo valor lógico ______________.
Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamen-

te, as lacunas do trecho acima.
Alternativas
(A) negação – falsa
(B) disjunção – verdadeira
(C) disjunção – falsa
(D) conjunção – verdadeira
(E) conjunção – falsa

29. (FUNDATEC - 2022 - SPGG - RS - Analista Arquiteto) Os co-
nectivos lógicos são palavras ou símbolos utilizados para conectar 
proposições de acordo com as regras da lógica formal. A alternativa 
que apresenta uma disjunção, uma conjunção e uma condicional, 
nessa ordem, é:

Alternativas
(A) p → q, p v q e p ^ q
(B) p → q, p ^ q e p v q
(C) p v q, p ^ q e p → q
(D) p ^ q, p v q e p → q
(E) p v q, p → q e p ^ q

30. (INAZ do Pará - 2017 - DPE-PR - Técnico em Informática) 
Diz-se que duas preposições são equivalentes entre si quando elas 
possuem o mesmo valor lógico. A sentença logicamente equivalen-
te a: “ Se Maria é médica, então Victor é professor” é:

Alternativas
(A) Se Victor não é professor então Maria não é médica
(B) Se Maria não é médica então Victor não é professor
(C) Se Victor é professor, Maria é médica
(D) Se Maria é médica ou Victor é professor
(E) Se Maria é médica ou Victor não é professor

GABARITO
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Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Esta-
dos a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas 
neste artigo.

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 
ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para 
a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal le-
gislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e ur-
banístico; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

II - orçamento;
III - juntas comerciais;
IV - custas dos serviços forenses;
V - produção e consumo;
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, de-

fesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turís-
tico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consu-
midor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turís-
tico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, 
pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 85, de 2015)

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas 
causas;

XI - procedimentos em matéria processual;
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.
§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da 

União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. (Vide Lei nº 13.874, 
de 2019)

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais 
não exclui a competência suplementar dos Estados. (Vide Lei nº 
13.874, de 2019)

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

§4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. (Vide 
Lei nº 13.874, de 2019)

Organização do Estado – Estados
Os Estados-membros são pessoas jurídicas de Direito Público 

interno, dotados de autonomia, em razão da capacidade de auto-
-organização (Artigo 25 da CF), autoadministração (Artigo 26 da CF), 
autogoverno (Artigos 27 e 28 da CF) e auto legislação (Artigo 25 e 
parágrafos da CF).

Os dispositivos constitucionais referentes ao tema vão dos Ar-
tigos 25 a 28:

CAPÍTULO III
DOS ESTADOS FEDERADOS

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constitui-
ções e leis que adotarem, observados os princípios desta Consti-
tuição.

§1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes 
sejam vedadas por esta Constituição.

§2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 
vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação.

§3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse comum.

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes 

e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decor-
rentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no 
seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios 
ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;
IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.
Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa cor-

responderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos 
Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de 
tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.

§1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, 
aplicando- sê-lhes as regras desta Constituição sobre sistema 
eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de 
mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas.
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(C) Interpreta-se literalmente a legislação tributária que dispo-
nha sobre outorga de isenção.
(D) Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pes-
quisa da definição, do conteúdo, do alcance de seus institutos, 
conceitos e formas, e para definição dos respectivos efeitos tri-
butários.
 
9-CESPE - 2020
No que se refere a aplicação da lei e responsabilidade tributá-

ria, julgue o item seguinte.
Como o conceito de doação constante do direito civil decorre 

de legislação infraconstitucional ordinária da União, não oponível 
aos demais entes federados, o intérprete da legislação que neces-
sitar utilizar tal conceito para fins tributários no âmbito do Distrito 
Federal deve buscá-lo exclusivamente na legislação tributária dis-
trital, ainda que esta veicule definição mais ampla que a do direito 
privado.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO
 
10-MS CONCURSOS - 2023
Atribua (V) verdadeiro ou (F) falso aos itens e assinale a alterna-

tiva com a sequência correta.
(   ) Sem prejuízo do disposto neste Código, a lei pode atribuir 
de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a 
terceira pessoa vinculada ao fato gerador da respectiva obriga-
ção, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuin-
do a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial 
da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos 
acréscimos legais. 
(   ) A capacidade tributária passiva depende da capacidade ci-
vil das pessoas naturais; de achar-se a pessoa natural sujeita a 
medidas que importem privação, ou limitação do exercício de 
atividades civis, comerciais, profissionais, ou da administração 
direta de seus bens, ou negócios; de estar à pessoa jurídica re-
gularmente constituída bastando que configure uma unidade 
econômica, ou profissional. 
(   ) A obrigação tributária é principal, ou acessória. A obriga-
ção principal surge com a ocorrência de fato gerador, que tem 
por objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária e 
extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. A obri-
gação acessória decorre de legislação tributária, que tem por 
objeto as prestações nelas previstas no interesse da arrecada-
ção ou da fiscalização dos tributos. A obrigação acessória, pelo 
simples fato de sua inobservância, converte-se em obrigação 
principal. 
(A) F – F – V.
(B) F – V – V.
(C) V – F – V. 
(D) V – V – F.
 
11-MS CONCURSOS - 2023
Aponte a alternativa incorreta.
(A) Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada 
às prestações que constitui o seu objeto.
(B) Após a vigência do Termo de Acordo de Regime Especial a 
substituição tributária passa deixa de ser obrigatória.

(C) Não se considera espontânea a denúncia apresentada após 
o início de qualquer procedimento administrativo, ou medida 
de fiscalização, relacionados com a infração.
(D) Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada 
ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniária.
 
12-FGV-2022
Sobre a inclusão do ICMS na base de cálculo de impostos e con-

tribuições e tendo como base as decisões mais recentes do Supre-
mo Tribunal Federal – STF, analise as afirmativas a seguir e assinale 
(V) para verdadeira e (F) para a falsa.

(   ) É constitucional a inclusão do ICMS na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB.
(   ) É constitucional a inclusão do valor do ICMS na sua própria 
base de cálculo.
(   ) O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do 
PIS e da COFINS.
As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente,
(A) V – V – F. 
(B) F – F – V. 
(C) V – F – V. 
(D) V – V – V. 
(E) F – V – F. 
 
13-CESPE / CEBRASPE - 2023
Acerca do crédito tributário, julgue os seguintes itens.
I Conforme estabelecido no Código Tributário Nacional, as cir-

cunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou 
seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribuídos, ou 
que excluem sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária 
que lhe deu origem.

II Consoante o STJ, a compensação de débitos tributários com 
precatórios vencidos, não pagos e adquiridos de terceiro, só é pos-
sível, à luz do Código Tributário Nacional, quando houver lei espe-
cífica autorizadora.

III Conforme previsto no Código Tributário Nacional, se a lei não 
fixar prazo para a homologação, será ele de cinco anos, a contar da 
ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a fazenda 
pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lança-
mento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a 
ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

IV Consoante o Código Tributário Nacional, é vedada a com-
pensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de con-
testação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado 
da respectiva decisão judicial. Segundo o STJ, tal vedação aplica-se 
também a indébitos tributários decorrentes de vício de inconstitu-
cionalidade.

Assinale a opção correta.
(A) Apenas os itens I, II e III estão certos.
(B) Apenas os itens I, II e IV estão certos.
(C) Apenas os itens I, III e IV estão certos.
(D) Apenas os itens II, III e IV estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.
 


